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REITORIA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA 

 

PORTARIAS​
 

PORTARIA N° 284, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, e 
considerando o Processo nº 23855.005186/2026-42,​
​
RESOLVE:​
​
Art. 1º Conceder isenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre os proventos de aposentadoria ao servidor JOSÉ 
RIBAMAR PEREIRA, matrícula SIAPE nº 1356424, aposentado do quadro de pessoal da Universidade Federal do Delta do Parnaíba.​
​
Art. 2º A isenção de que trata o art. 1º fundamenta-se no Laudo Médico Pericial nº 126.416/2026, datado de 09 de setembro de 2026, 
que reconheceu a condição de saúde do servidor, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 
11.052/2004, bem como na condição prevista no inciso XVII do art. 62 da Instrução Normativa RFB nº 1.500/2014, alterada pela Instrução 
Normativa RFB nº 1.756/2017.​
​
Art. 3º Os efeitos desta Portaria retroagem a 01 de abril de 2026, conforme consignado no Laudo Médico Pericial nº 126.416/2026.​
​
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOÃO PAULO SALES MACEDO​
Reitor​

 

PORTARIA N° 285, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, e 
considerando o processo nº 23855.004262/2026-61, resolve:​
​
Art. 1º Nomear a servidora LUANNA RHAYRA ROCHA FERREIRA, SIAPE nº 3397765, para o Cargo de Direção CD-4, de Auditora Interna, da 
Universidade Federal do Delta do Parnaíba, pelo período de 12 (doze) meses, a partir de 11 de setembro de 2026.​
​
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e revoga os termos da Portaria nº 256 de 31 de agosto de 2026.​
 

JOÃO PAULO SALES MACEDO​
Reitor​

 

PORTARIA N° 286, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, 
resolve:​
​
Art. 1º Nomear a Servidora LAURISMAR BEZERRA DE PINHO, SIAPE nº 1313071 para exercer, em caráter interino, o Cargo de Direção, 
CD-04, de Corregedora da Universidade Federal do Delta do Parnaíba – UFDPar, pelo período de até 30 (trinta) dias, com efeitos a partir 
de 11 de setembro de 2026.​
​
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOÃO PAULO SALES MACEDO​
Reitor​

 

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA 

 

PORTARIAS​
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PORTARIA N° 387, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​

    

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições 
legais, estatutárias e regimentais, e considerando o disposto no Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, na Instrução Normativa 
Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de 28 de julho de 2023 e suas atualizações, na Portaria nº 111/2026 - GR, que autoriza a instituição do 
PGD pelas unidades administrativas da UFDPar, e o constante no Processo Administrativo nº 23855.005925/2026-71, resolve,​
​
Art. 1º Fica instituído o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) no âmbito do(a) Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, que passa a atuar 
como Unidade Instituidora e Unidade de Execução do Programa.​
​
Art. 2º Poderão ser incluídas no PGD desta unidade as atividades cujas características permitam a mensuração objetiva do desempenho, 
desde que alinhadas ao Plano de Desenvolvimento da Unidade (PDU) e ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).​
​
Art. 3º Ficam estabelecidos os seguintes percentuais máximos de vagas para o PGD no âmbito desta unidade, aplicados sobre o total de 
servidores em exercício na unidade, garantida a manutenção da capacidade plena de atendimento ao público:​
​
I - Presencial: até 100%; 

II - Teletrabalho parcial: até 50%; 

III - Teletrabalho integral: Não se aplica​
​
Parágrafo único. Os percentuais estabelecidos neste artigo poderão ser ajustados pela chefia da unidade, observadas as necessidades do 
serviço, a dinâmica de lotação e movimentação dos servidores, bem como a manutenção da continuidade das atividades e da capacidade 
de atendimento ao público.​
​
Art. 4º A seleção dos participantes e a definição da modalidade mais adequada serão conduzidas pela chefia imediata, utilizando-se a 
Matriz de Avaliação de Atividades do PGD, disponibilizada pela Comissão Permanente do PGD (CPPGD), como ferramenta de suporte para 
fundamentar a decisão da chefia imediata, considerados ainda o cenário operacional da unidade, a garantia da continuidade dos serviços, 
o interesse da Administração e a capacidade de manutenção da qualidade do atendimento à sociedade.​
​
Art. 5º O apoio técnico às chefias e aos participantes será exercido por servidor designado em ato próprio como Suporte Setorial do PGD, 
que atuará como ponto de contato técnico e operacional entre esta unidade e a CPPGD.​
​
Art. 6º Os casos omissos e as situações não contempladas nesta Portaria serão dirimidos pela chefia da unidade com base na legislação 
vigente do PGD, facultada a consulta à CPPGD para manifestação de caráter orientativo.​
​
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

AURELIO VINICIUS ARAUJO SILVA​
Pró-reitor de Gestão de Pessoas​

 

PORTARIA N° 388, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições 
delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.004885/2026-21, 
RESOLVE:​
 
Art. 1º Conceder PROGRESSÃO POR MÉRITO PROFISSIONAL, nos termos da lei n° 11.091/2005, ante o que determina o Artigo 10-B § 1º 
incluído pela Lei 15.141 de 02 de junho de 2025, ao(à) servidor(a) abaixo.​
 

 
 
 

 
NOME 

 
 

 
CÓD. 

CARGO 

 
NIV/CLAS/PADRÃO DE 

VENCIMENTO 

 
 

 
EFEITOS DA 

PROGRESSÃO 
 

ATUAL 
 

ALMEJADO 
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IRLAINE RODRIGUES VIEIRA 
 

701011 
 

E-015 
 

E-016 
 

04/08/2026 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir da data informada na tabela supramencionada. 
 

AURELIO VINICIUS ARAUJO SILVA​
Pró-reitor de Gestão de Pessoas​

 

PORTARIA N° 389, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições 
legais, estatutárias e regimentais, e considerando o disposto na Portaria nº 111/2026 - GR, que autoriza a instituição do PGD pelas 
unidades administrativas da UFDPar e a Portaria nº 387/2026 - PROGEP, que institui e regulamenta o PGD no âmbito desta unidade, 
resolve:​
​
Art. 1º Designar a servidora Glauciane Ramos de Miranda, ocupante do cargo de Assistente em Administração, SIAPE nº 3405062, para 
atuar como Suporte Setorial do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) no âmbito desta unidade.​
​
Parágrafo único. A designação de que trata este artigo não implica acréscimo remuneratório de qualquer natureza.​
​
Art. 2º Compete ao Suporte Setorial do PGD:​
​
I - atuar como ponto de contato técnico e operacional entre a presente unidade e a Comissão Permanente do Programa de Gestão e 
Desempenho (CPPGD);​
​
II - prestar apoio técnico às chefias e aos participantes na elaboração dos Planos de Entregas e dos Planos de Trabalho no âmbito do 
sistema informatizado oficial;​
​
III - disseminar internamente as orientações e boas práticas expedidas pela CPPGD.​
​
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

AURELIO VINICIUS ARAUJO SILVA​
Pró-reitor de Gestão de Pessoas​

 

PORTARIA N° 390, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições 
delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.004924/2026-35, 
RESOLVE:​
 
Art. 1º Conceder PROGRESSÃO POR MÉRITO PROFISSIONAL, nos termos da lei n° 11.091/2005, ante o que determina o Artigo 10-B § 1º 
incluído pela Lei 15.141 de 02 de junho de 2025, ao(à) servidor(a) abaixo.​
 

 
 
 

 
NOME 

 
 

 
CÓD. 

CARGO 

 
NIV/CLAS/PADRÃO DE 

VENCIMENTO 

 
 

 
EFEITOS DA 

PROGRESSÃO 
 

ATUAL 
 

ALMEJADO 

 
AURIZELIA DO NASCIMENTO MELO 

 
701200 

 
D-014 

 
D-015 

 
05/08/2026 

​
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir da data informada na tabela supramencionada.​
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AURELIO VINICIUS ARAUJO SILVA​
Pró-reitor de Gestão de Pessoas​

 

PORTARIA N° 391, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições 
delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.004559/2026-93, 
RESOLVE:​
 
Art. 1º Conceder PROGRESSÃO POR MÉRITO PROFISSIONAL, nos termos da lei n° 11.091/2005, ante o que determina o Artigo 10-B § 1º 
incluído pela Lei 15.141 de 02 de junho de 2025, ao(à) servidor(a) abaixo.​
 

 
 
 

 
NOME 

 
 

 
CÓD. 

CARGO 

 
NIV/CLAS/PADRÃO DE 

VENCIMENTO 

 
 

 
EFEITOS DA 

PROGRESSÃO 
 

ATUAL 
 

ALMEJADO 

 
FRANCILENE RODRIGUES DE OLIVEIRA 

 
701244 

 
D-013 

 
D-014 

 
08/05/2026 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir da data informada na tabela supramencionada. 
 

AURELIO VINICIUS ARAUJO SILVA​
Pró-reitor de Gestão de Pessoas​

 

PORTARIA N° 392, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições 
delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.004596/2026-64, 
RESOLVE:​
 
Art. 1º Conceder PROGRESSÃO POR MÉRITO PROFISSIONAL, nos termos da lei n° 11.091/2005, ante o que determina o Artigo 10-B § 1º 
incluído pela Lei 15.141 de 02 de junho de 2025, ao(à) servidor(a) abaixo.​
 

 
 
 

 
NOME 

 
 

 
CÓD. 

CARGO 

 
NIV/CLAS/PADRÃO DE 

VENCIMENTO 

 
 

 
EFEITOS DA PROGRESSÃO 

 
ATUAL 

 
ALMEJADO 

 
JULIANA ALVES DE MACEDO VASCONCELOS 

 
701076 

 
E-015 

 
E-016 

 
03/06/2026 

​
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir da data informada na tabela supramencionada.​
 

AURELIO VINICIUS ARAUJO SILVA​
Pró-reitor de Gestão de Pessoas​
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PORTARIA N° 393, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições 
delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.004592/2026-75, 
RESOLVE:​
 
Art. 1º Conceder PROGRESSÃO POR MÉRITO PROFISSIONAL, nos termos da lei n° 11.091/2005, ante o que determina o Artigo 10-B § 1º 
incluído pela Lei 15.141 de 02 de junho de 2025, ao(à) servidor(a) abaixo.​
 

 
 
 

 
NOME 

 
 

 
CÓD. 

CARGO 

 
NIV/CLAS/PADRÃO DE 

VENCIMENTO 

 
 

 
EFEITOS DA PROGRESSÃO 

 
ATUAL 

 
ALMEJADO 

 
REGIANE PEREIRA DA SILVA 

 
701200 

 
D-002 

 
D-003 

 
23/05/2026 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir da data informada na tabela supramencionada.​
 

AURELIO VINICIUS ARAUJO SILVA​
Pró-reitor de Gestão de Pessoas​

 

PORTARIA N° 394, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições 
delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.003798/2026-76 e 
CONSEPE N° 70, de 27 de julho de 2026, resolve:​
 
Art. 1º Autorizar o afastamento para Licença para Capacitação da servidora Raíssa Paula Araújo Alves, SIAPE nº 1173086, ocupante do 
cargo de Médico Veterinário, SIAPE n° 1173086, para participação nos cursos de Avaliação Qualitativa de Risco: Exposição a Agentes 
Químicos (52h), Resíduos Sólidos (20h), Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (Sisbio) – Curso Básico para 
Pesquisadores (20h), Contratações Públicas Sustentáveis: da Abordagem Sistêmica à Aplicação Prática (20h) e Sustentabilidade na 
Administração Pública (28h), ofertados pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), no período de 31 de agosto de 2026 a 30 
de setembro de 2026.​
 
Art. 2º Sob pena de responsabilidade administrativa, a autoridade imediatamente superior tem o encargo de comunicar à PROGEP, no 
primeiro dia útil subsequente ao término do prazo do afastamento, sobre o retorno ou ausência do servidor.​
 

AURELIO VINICIUS ARAUJO SILVA​
Pró-reitor de Gestão de Pessoas​

 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA 

 

PORTARIAS​
 

PORTARIA N° 79, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026​
 

Estabelece normas e procedimentos referentes à gestão e fiscalização de 
contratos administrativos no âmbito da Universidade Federal do Delta do 
Parnaíba (UFDPar), excetuados os contratos de obras e serviços de 
engenharia. 

A PRÓ-REITORA DE ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, e CONSIDERANDO:​
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​
- o disposto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021;​
​
- o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;​
​
- o disposto no Decreto n° 11.246, de 27 de outubro de 2022;​
​
- a Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017;​
​
- a Resolução CONSAD n° 60, de 6 de março de 2026, que estabelece as Diretrizes para a Gestão dos Contratos no âmbito da UFDPar; ​
​
RESOLVE:​
​
Art. 1° Esta Portaria estabelece normas e procedimentos para a gestão e a fiscalização dos contratos administrativos celebrados pela 
UFDPar, excetuando-se os contratos de obras, serviços de engenharia e contratos de concessão de uso oneroso. 

CAPÍTULO I​
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, consideram-se as seguintes definições: 

I - atesto: procedimento que certifica à Administração que o bem ou serviço foi entregue em conformidade com os padrões de qualidade, 
quantidade e prazo estabelecidos no contrato, autorizando o setor financeiro a realizar a liquidação e o pagamento da despesa; 

II - contratada: pessoa física, jurídica ou o consórcio de pessoas jurídicas que firma contrato com a Administração; 

III - contratante: pessoa jurídica da Administração Pública responsável pela formalização e execução da contratação; 

IV - contrato: instrumento obrigatório, exceto nas situações de dispensa de licitação por valor ou em compras com entrega imediata e 
integral dos bens adquiridos, sem implicar obrigações futuras, como a assistência técnica, independentemente do valor; 

V - equipe de gestão e fiscalização de contrato: grupo composto pelo gestor e pelos fiscais, devidamente designados por meio de Portaria, 
responsáveis pela gestão e fiscalização da execução do contrato; 

VI - fiscalização contratual: atividade administrativa, técnica, requisitante ou setorial, exercida por servidor formalmente designado, com a 
finalidade de acompanhar e verificar a conformidade da execução do objeto contratado; 

VII - fiscal administrativo: servidor encarregado de monitorar os aspectos administrativos do contrato, garantindo o cumprimento das 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas. Também é responsável pelo controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, 
repactuações, reequilíbrio econômico e à adoção de medidas adequadas em situações de inadimplemento; 

VIII - fiscal técnico: servidor responsável por acompanhar a execução do contrato, garantindo que o objeto contratado seja entregue 
conforme os requisitos estabelecidos. Compete-lhe a ele avaliar se a quantidade, qualidade, prazo e forma de execução estão alinhados 
aos indicadores definidos no contrato, edital ou termo de referência, servindo de base para a liberação do pagamento. Quando 
necessário, pode atuar em conjunto com a fiscalização administrativa para assegurar o cumprimento dos padrões exigidos pela 
Administração; 

IX - fiscal requisitante: servidor responsável por acompanhar a execução do contrato do ponto de vista do negócio e funcional da solução 
de TIC; 

X - fiscal setorial: servidor responsável por acompanhar a execução do contrato nos aspectos técnicos e/ou administrativos quando a 
prestação do objeto ocorrer simultaneamente em diferentes setores ou locais onde os serviços contratados estejam sendo realizados; 

XI - gestor de contrato: servidor responsável por coordenar a fiscalização técnica, administrativa e setorial do contrato, além de conduzir 
os atos preparatórios para a instrução processual. Compete a ele encaminhar a documentação necessária ao setor de contratos e 
pagamentos, viabilizando a formalização de procedimentos como prorrogação, alteração, reajustes, repactuações, reequilíbrio 
econômico, pagamento, aplicação de sanções, extinção contratual, entre outras providências; 

XII - lições aprendidas: conjunto de registros formais e estruturados sobre experiências, boas práticas e dificuldades enfrentadas durante 
a execução contratual, com vistas ao aperfeiçoamento contínuo das contratações; 
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XIII - preposto: representante da contratada perante a Administração, designado formalmente, para a prática dos atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contratuais; 

XIV - relatório circunstanciado de execução de contrato: modelo de documento a ser preenchido pelo gestor ou fiscal técnico, com o 
auxílio dos fiscais setoriais, quando houver, a ser entregue após a conclusão da entrega do bem, material, serviço ou obra, ou 
mensalmente, no caso de fornecimento de bens ou serviço contínuo; 

XV - relatório final: documento elaborado ao final do contrato de fornecimento de bens ou prestação de serviços, que inclui a 
identificação da finalização do objeto do contrato, de eventuais pendências e outras informações relevantes sobre a execução contratual, 
caso necessárias; 

XVI - setor demandante: setor da UFDPar que identifica a necessidade, participa do planejamento da contratação e acompanha a 
execução do objeto; 

XVII - termo de recebimento definitivo: documento emitido após o prazo de observação ou verificação técnica, caso não se verifiquem 
vícios ou após a correção das falhas apontadas no relatório provisório. Consolida a avaliação final do objeto contratado, atestando sua 
conformidade com as especificações técnicas, prazos e condições contratuais. Este documento autoriza o aceite definitivo do serviço ou 
fornecimento, viabilizando os trâmites finais de pagamento, encerramento contratual e responsabilização, quando necessário; 

XVIII - termo de recebimento provisório: documento elaborado pelo fiscal ou comissão responsável no momento do recebimento 
provisório dos serviços, obras ou materiais contratados, conforme o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. Tem a finalidade de registrar 
as condições em que o objeto foi entregue, apontando eventuais pendências, vícios, falhas ou necessidades de ajustes. Este relatório não 
implica em aceite definitivo, mas permite à contratada corrigir eventuais inadequações, garantindo o contraditório antes da decisão final 
da Administração; 

XIX - termo de referência: documento que descreve o objeto de uma contratação, seja de produto, serviço ou obra. Ele é essencial e 
obrigatório para qualquer contratação, independentemente do tipo de processo de seleção do fornecedor, e, principalmente, para a 
execução e fiscalização de aquisições e dos contratos de serviços. 

Parágrafo único. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática 
e exercidas por agentes públicos ou por equipe de fiscalização formalmente designados, observando a distinção das competências do 
gestor e dos demais fiscais de contratos, observadas: 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida; 

III - a qualidade e a quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

VI - a satisfação do público usuário. 

CAPÍTULO II​
DAS COMPETÊNCIAS​

 

Seção I​
Do Setor de Gestão e Fiscalização de Contratos ​

 

Art. 3° Compete ao Setor de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos: 

I - providenciar a formalização e a publicação dos contratos e dos respectivos termos no Diário Oficial da União, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no site oficial da UFDPar; 

II - encaminhar à empresa contratada, junto ao envio do contrato para assinatura, a Portaria com a designação do gestor e fiscais do 
contrato e a Nota de Empenho; 

III - compartilhar com o gestor e os fiscais o contrato, termos e demais arquivos referentes ao contrato;  

IV - manter atualizadas as informações relativas aos contratos administrativos da UFDPar; 

V - iniciar o trâmite de prorrogação contratual com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do término da vigência; 
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VI - formalizar e instruir procedimentos relativos a celebração, prorrogação, alteração, reajuste, repactuação, reequilíbrio, apuração de 
irregularidades, aplicação de penalidades, rescisão, dentre outros; 

VII - elaborar relatórios, justificativas e formulários instrutórios das prorrogações, reajustes, repactuações e demais alterações 
contratuais; 

VIII - encaminhar quadrimestralmente a planilha de funcionários terceirizados atualizada da UFDPar à Controladoria Geral da União; 

IX - responder e/ou acompanhar demandas de ordem judicial, quanto forem relacionadas a contratos; 

X - analisar e direcionar as movimentações de conta vinculada; 

XI - emitir análise técnica sobre assuntos relacionados a Contratos; 

XII - relacionar-se com os atores envolvidos com a gestão e fiscalização contratual e instruí-los tecnicamente no exercício das funções 
referentes aos contratos administrativos, nos termos da legislação; 

XIII - demais providências relativas a contratos administrativos de serviços e fornecimento continuados.​
 

Seção II​
Do Gestor de Contrato 

Art. 4° Compete ao Gestor de Contrato: 

I - ter conhecimento prévio de sua competência e atuação; 

II - possuir cópia do contrato, do edital, do termo de referência, da proposta vencedora e demais documentos que compõem a 
contratação; 

III - coordenar e comandar as estratégias da execução contratual e as atividades de fiscalização administrativa, técnica, requisitante e 
setorial; 

IV - definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do 
contrato; 

V - elaborar o Relatório do Gestor do Contrato, com base nos Relatórios de Fiscalização Setorial, Técnica e Administrativa; 

VI - comunicar à empresa contratada para que emita a Nota Fiscal, a Fatura ou o Instrumento de Cobrança equivalente, podendo tal 
atividade ser delegada ao fiscal do contrato ou por ele realizada em conjunto com o Gestor; 

VII - verificar se a execução dos serviços está em conformidade com o objeto da contratação, observado o Termo de Referência; 

VIII - validar as solicitações de pagamento com recebimento definitivo para instruir a efetivação de pagamentos; 

IX - oficiar à contratada a regularização das falhas e defeitos observados, solicitando ao Setor de Gestão e Fiscalização de Contratos as 
providências que ultrapassem sua alçada, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, inclusive no que se refere à proposição 
de sanção, se for o caso; 

X - adotar, tempestivamente, as providências necessárias à prorrogação, a qualquer alteração do contrato ou à efetivação de nova 
licitação, quando for o caso; 

XI - autuar, em conjunto com o fiscal, os processos de pagamento. 

Seção III 

Dos Fiscais de Contrato 

Art. 5° Compete aos Fiscais de Contrato:  

I - ter conhecimento prévio do contrato, do edital e de seus anexos; 

II - possuir cópia do contrato, do edital, do termo de referência, da proposta vencedora e demais documentos que compõem a 
contratação; 
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III - ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim como das condições 
constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 
contratada; 

IV - conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, quando o contrato exigir preposto; 

V - realizar Fiscalização Técnica que é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se 
for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis 
mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado; 

VI - realizar Fiscalização Administrativa que é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às 
providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

VII - realizar Fiscalização Setorial que é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando a 
prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou 
entidade; 

VIII - exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições 
do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc; 

IX - comunicar formalmente a Gestão do Contrato a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua 
execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado, 
para os procedimentos institucionais necessários; 

X - impedir que empresas subcontratadas venham a executar serviços e/ou efetuar a entrega de material quando não expressamente 
autorizadas para tal, salvo, nos casos em que haja previsão contratual; 

XI - notificar por escrito à empresa por qualquer falta por ela cometida, com a justificativa da Equipe de Gestão e Fiscalização do contrato; 

XII - notificar fornecedores para regularização do SICAF e demais certidões; 

XIII - solicitar formalmente à empresa contratada substituição dos funcionários terceirizados, apresentando a justificativa da Equipe de 
Gestão e Fiscalização do contrato para a substituição; 

XIV - zelar para que os valores a serem pagos nos contratos de prestação de serviços não ultrapassem os créditos correspondentes; 

XV - Acompanhar o saldo de empenhos garantindo que haja saldo empenhado suficiente para a execução do Contrato;  

XVI - proceder com o recebimento provisório, com a verificação da importância correta a ser paga, de acordo com o contrato, a quem 
deve ser pago (CNPJ), se o objeto a que se refere o pagamento foi completamente realizado e se as obrigações fiscais, sociais trabalhistas 
e previdenciárias foram cumpridas e os recolhimentos do FGTS e INSS foram efetivamente liquidados, e posterior encaminhamento a 
Divisão de Execução Financeira, havendo pendências, encaminhá-lo à Pró-Reitoria de Administração para análise, verificação da legislação 
aplicável e eventual autorização de pagamento; 

XVII - conferir os valores de diferença de repactuação a serem faturados pela contratada e realizar abertura e instrução de processo para 
o devido pagamento, em alinhamento com a Gestão do Contrato; 

XVIII - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

XIX - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
estabelecidas; 

XX - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário; 

XXI - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, 
observar o disposto em normativos aplicáveis;  

XXII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato. 

Parágrafo único: As competências aqui listadas não excluem, nem reduzem, as definidas no Decreto n° 11.246/2022 e nos arts. 15 a 18 da 
Resolução CONSAD n° 60/2026. 

Seção IV​
Das Vedações 

 



 

 

 

​ Universidade Federal do Delta do Parnaíba​ 11/09/2026 
BOLETIM DE SERVIÇO ANO VII – Nº 163 

Art. 6° É vedado ao Gestor e aos Fiscais de Contrato: 

I - exercer gestão ou fiscalização sem portaria ou ato formal de designação; 

II - transferir informalmente atribuições a terceiros não designados; 

III - deixar de acompanhar a execução contratual; 

IV - não registrar ocorrências, falhas ou descumprimentos; 

V - ignorar atrasos, erros técnicos ou inexecuções; 

VI - permitir serviços, fornecimentos ou pagamentos sem previsão contratual; 

VII - aceitar alteração informal de escopo; 

VIII - autorizar execução sem cobertura contratual ou orçamentária; 

IX - atestar serviços não realizados ou realizados parcialmente; 

X - atestar sem verificação técnica; 

XI - assinar medições, notas fiscais ou relatórios sem análise; 

XII - ter vínculo pessoal, comercial ou familiar com a empresa contratada; 

XIII - receber vantagens, brindes, favores ou benefícios; 

XIV - atuar em situação de conflito de interesses; 

XV - não informar à autoridade superior falhas graves; 

XVI - deixar de sugerir aplicação de sanções quando cabível; 

XVII - decidir matérias que competem à autoridade superior; 

XVIII - aplicar sanções sem delegação; 

XIX - alterar cláusulas contratuais por iniciativa própria; 

XX - aceitar execução fora dos padrões técnicos; 

XXI - ignorar a comprovação de encargos sociais; 

XXII - atestar pagamentos sem verificar obrigações trabalhistas nos contratos com dedicação exclusiva.​
 

CAPÍTULO III 

DA INDICAÇÃO E DESIGNAÇÃO DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATO ​
 

Seção I​
Da indicação e designação​

 

Art. 7° A indicação dos gestores e fiscais de contrato deverá ser realizada pelo setor demandante, preferencialmente no momento da 
elaboração do Documento de Formalização de Demanda, com a inclusão de termo de ciência assinado pelos indicados. 

§1º Caso a indicação não conste no Documento de Formalização da Demanda, o setor demandante deverá realizá-la após a homologação 
do pregão, juntamente com a solicitação de emissão de empenho e a formalização do novo contrato, para que a Pró-Reitoria de 
Administração providencie a emissão da portaria de designação dos gestores e fiscais. 
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§2º O processo encaminhado à Pró-Reitoria de Administração sem a indicação dos gestores e fiscais será devolvido ao setor requisitante, 
para que este providencie a indicação dos servidores e o respectivo Termo de Ciência. 

Art. 8° O encargo de gestor ou fiscal não poderá ser recusado pelo servidor, por não se tratar de ordem ilegal, devendo expor ao superior 
hierárquico as deficiências e as limitações técnicas que possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições, se for o 
caso. 

§1º Ocorrendo a situação de que trata o caput deste artigo, e observada a necessidade de assistência especializada, a Administração 
deverá providenciar a qualificação do servidor para o desempenho das atribuições, conforme a natureza e complexidade do objeto, ou 
designar outro servidor com a qualificação requerida. 

§2º Excetuam-se da regra de irrecusabilidade as hipóteses de impedimento e suspeição, nos termos da legislação vigente e das diretrizes 
institucionais.  

Art. 9° O gestor ou fiscal que se afastar por motivo de qualificação, cessão, colaboração técnica, licença ou outro afastamento de longa 
duração deverá comunicar formalmente, com antecedência mínima de dez dias úteis, ao setor demandante e à Pró-Reitoria de 
Administração, informando também os demais membros designados na portaria. 

Parágrafo único. Recebida a comunicação, o setor demandante deverá solicitar a substituição por meio de ofício, anexando o formulário 
de indicação devidamente preenchido e assinado por todos os indicados, e encaminhar a documentação à Pró-Reitoria de Administração, 
que adotará as providências necessárias para a emissão de nova portaria. 

​
Seção II​

Da segregação de funções 

Art. 10. Em observância à segregação de funções, é vedada a designação de servidores lotados nos setores de licitação, compras, 
contratos, contabilidade e finanças como gestores ou fiscais, salvo quando o contrato for executado e controlado exclusivamente por 
essas unidades.​
 

CAPÍTULO IV​
DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO​

 

Art. 11. As rotinas de gestão e fiscalização contratual observarão os procedimentos estabelecidos neste Capítulo.​
 

Seção I 

Do Pagamento 

Art. 12. O processo de pagamento conterá, no mínimo: 

I - formulário de solicitação de pagamento de serviços; 

II - consultar as certidões negativas e comprovantes de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, para comprovação da manutenção 
das condições de habilitação;  

III - nota de empenho, com saldo suficiente para liquidação e pagamento da despesa; 

IV - nota fiscal, fatura, recibo locatício ou outro instrumento de cobrança correspondente; 

V - instrumento de medição de resultado, quando aplicável;  

VI - relatório de fiscalização; 

VII - relatório circunstanciado e/ou termo de recebimento provisório e definitivo; 

VIII - instrumento de cobrança registrado no sistema contratos.gov. 

Parágrafo único. O processo deverá ser encaminhado à Divisão de Execução Financeira até o dia 10 (dez) do mês subsequente, ressalvada 
disposição diversa prevista no Edital ou no Termo de Referência da contratação.​
 

Seção II 

Das Prorrogações Contratuais 
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Art. 13. A prorrogação da vigência contratual será conduzida pelo Setor de Gestão de Contratos Administrativos, com antecedência 
mínima de 6 (seis) meses do termo final, e conterá: 

I - manifestação do Gestor e dos Fiscais, por meio do preenchimento completo e assinatura do Formulário – Relatório de Análise de 
Prorrogação de Vigência; 

II - comprovação da manutenção das condições de habilitação do contratado; 

III - Manifestação do contratado quanto ao interesse na prorrogação; 

IV - Mapa de Riscos Atualizado, quando aplicável;  

V - comprovação da inclusão do Documento de Formalização da Demanda no Planejamento de Contratações Anuais (PCA) da UFDPar, no 
Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC); 

VI - análise e tratativas quanto a exclusão dos custos não renováveis, quando aplicável; 

VII - verificação da existência de dotação orçamentária; 

VIII - análise de vantajosidade econômica; 

IX - declaração de vantajosidade da contratação; 

X - autorização da autoridade competente; 

XI - manifestação jurídica ou declaração de adequação do processo a parecer referencial. 

Parágrafo único. A prorrogação será formalizada por Termo Aditivo, com publicação no Diário Oficial da União, registro no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) e publicação na página de Contratos do site oficial da UFDPar. ​
 

Seção III 

Das Alterações Contratuais 

Art. 14. As alterações contratuais observarão os limites e as hipóteses legais e conterão: 

I - justificativa técnica e/ou termo de referência da alteração contratual emitido e assinado pela equipe de gestão e fiscalização e pelo 
setor demandante; 

II - relatório de fiscalização constatando a regularidade da execução contratual;  

III - verificação da existência de dotação orçamentária, com manifestação do setor competente quando envolver modificação do valor 
contratual; 

IV - análise econômica, detalhamento dos custos da alteração e verificação da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
contratação;  

V - verificação da manutenção das condições de habilitação; 

VI - autorização da autoridade competente; 

VII - justificativa técnica do setor de gestão e fiscalização de contratos; 

VIII - manifestação jurídica. 

§ 1° A alteração contratual será formalizada por Termo Aditivo, com publicação no Diário Oficial da União, registro no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e publicação na página de Contratos do site oficial da UFDPar. 

§ 2° Os registros que não caracterizarem alteração contratual, nos termos do art. 65 da Lei n° 8.666/1993 e do art. 136 da Lei n° 
14.133/2021, poderão ser formalizados por simples apostila. 
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Seção IV 

Da Recomposição do Equilíbrio Econômico-Financeiro 

Art. 15. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ocorrer mediante: 

I - reajuste, pela aplicação do índice de correção monetária previsto em contrato; 

II - repactuação, nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra, mediante 
comprovação e demonstração analítica da variação de custos; 

III - revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fato imprevisível de 
consequências incalculáveis, nos termos da legislação. 

Parágrafo único. O pedido será formalizado pela contratada ou de ofício da administração, conforme regrado em contrato, instruído com 
a documentação comprobatória pertinente, e analisado pelo Setor de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos quanto à 
regularidade fiscal, à dotação orçamentária e à pertinência técnica, formalizando-se por Termo de Apostilamento ou Termo Aditivo, 
conforme o caso. Nos casos de valores retroativos decorrentes da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, o fiscal ou gestor 
deverá instaurar processo específico de pagamento após a formalização do ato.​
 

Seção V 

Da Apuração de Irregularidades e da Aplicação de Sanções 

Art. 16. O descumprimento de obrigações contratuais será apurado em processo administrativo próprio, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, nos termos da Lei n° 8.666/1993 e da Lei n° 14.133/2021, e compreenderá as seguintes fases: 

I - fase preliminar: inicia-se com a atuação do fiscal e gestor do contrato, que notifica formalmente a empresa para apresentar 
justificativas e adotar medidas corretivas. Caso não haja solução no prazo estabelecido, a Diretoria Administrativa é comunicada acerca de 
instauração de processo administrativo de apuração; 

II - fase de defesa prévia: notificação da contratada para apresentação de defesa no prazo legal (de até 15 (quinze) dias úteis, nos termos 
da Lei n° 14.133/2021). O Setor de Fiscalização de Contratos ou a comissão formalmente designada analisa a defesa e emite relatório com 
proposta de aplicação ou não de sanção e respectiva dosimetria, submetendo a Diretoria Administrativa para decisão fundamentada; 

III - fase de aplicação de sanção: Caso a sanção seja aplicada, a Diretoria Administrativa profere decisão fundamentada e a empresa é 
notificada, podendo interpor recurso no prazo legal. A decisão deve indicar claramente os fatos, fundamentos e penalidades impostas; 

IV - fase recursal: possibilidade de interposição de recurso, com efeito suspensivo, nos prazos legais. A autoridade que aplicou a sanção 
poderá reconsiderar a decisão ou encaminhar a autoridade superior para julgamento. Após decisão final, a sanção será registrada e 
publicada, quando cabível. No caso de multa, poderão ser adotadas medidas como:  

a) retenção de pagamento; 

b) cobrança via guia de recolhimento da união (GRU); 

c) desconto na garantia contratual; 

d) inscrição em dívida ativa, se não houver pagamento. 

Parágrafo único. A aplicação das sanções mais gravosas exige processo formal de responsabilização e, no caso de declaração de 
inidoneidade, decisão da autoridade máxima, precedida de análise jurídica.​
 

Seção VI 

Do Encerramento Contratual, da Gestão de Riscos e das Lições Aprendidas 

Art. 17. O encerramento do contrato compreende a realização do recebimento definitivo do objeto, a verificação do cumprimento das 
obrigações contratuais remanescentes e a elaboração do relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei n° 
14.133/2021. 

§ 1° O relatório final será elaborado pelo Gestor do Contrato, com apoio dos fiscais, e conterá o registro de boas práticas, ocorrências, 
padrões de risco identificados durante a execução contratual e sugestões de melhoria. 

§ 2° As informações constantes do relatório final alimentarão a base de dados de lições aprendidas da UFDPar, servindo de subsídio ao 
planejamento de contratações futuras de objeto idêntico ou semelhante. 
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§ 3° O relatório final será incluído no sistema contratos.gov e divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do 
regulamento federal. 

Art. 18. A gestão de riscos será exercida de forma contínua durante toda a execução do contrato, cabendo ao Gestor, com o apoio dos 
fiscais, manter atualizado o relatório de riscos mediante identificação de eventos que possam comprometer a execução do objeto com o 
devido registro dos impactos e medidas cabíveis, nos termos do art. 14, VII, da Resolução CONSAD n° 60/2026.​
 

CAPÍTULO V​
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Administração (PRAD).​
​
Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

RAFAEL ARAÚJO SOUSA FARIAS​
Pró-Reitor de Administração 

PORTARIA N° 81, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

O PRÓ-REITOR DE ADMINISTRAÇÃO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, nomeado pela Portaria nº 163, de 
27 de março de 2024; publicada no DOU Edição nº 62; seção 2, página 29 de 01 de abril de 2024, tendo em vista o que determina a Lei n° 
14.133/2021, e normativos relacionados vigentes, e considerando o Processo nº 23855.005495/2026-41 

 

RESOLVE: 

 

Art.1° Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação para o seguinte objeto: a aquisição de máscaras de proteção, mediante adesão à 
Ata de Registro de Preços, visando atender às necessidades da Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), especialmente dos 
Laboratórios de Ensino.  
 
Art. 2° Ficam designados(as) os(as) servidores(as) abaixo relacionados(as), pertencentes ao Quadro Permanente da UFDPar, para, sob a 
presidência do(a) primeiro(a), constituírem a equipe especificada no artigo precedente:  

 
Presidente - Área Demandante/Técnico-operacional: Luiz Gonzaga Alves dos Santos Filho - Siape nº 1100446, Setor: Divisão dos 
Laboratórios de Ensino/PREG; 
 
Integrante da Área Administrativa - Compras/Licitações/Contratações: Leonardo Silva Sousa - Siape nº 3405388, Setor: Divisão de 
Suprimentos/DA/PRAD; 

 
Integrante da Área Administrativa - Compras/Licitações/Contratações: Raphaela da Mota Silva - Siape nº 1182975, Setor: Diretoria 
Administrativa/PRAD; 

 
Art. 3°  As Equipes de Planejamento da Contratação, nos termos da legislação e de boas práticas da Administração Pública Federal, são 
constituídas por representantes do setor demandante, da área administrativa e de TIC (se for o caso), garantindo que o processo seja 
construído com aportes técnicos e de uso do objeto, bem como por subsídios de ordem legal relativos a licitações e contratos, inclusive 
aqueles relacionados às soluções de TIC (se for o caso).  

Art. 4° A constituição de Equipe de Planejamento da Contratação multidisciplinar visa ao fortalecimento e estruturação do planejamento, 
a articulação entre as áreas e a minimização dos riscos intrínsecos à contratação. 

Art. 5° Os papéis de demandante e técnico-operacional são exercidos, em geral, pela mesma Unidade (e unidades 
vinculadas/subordinadas), tendo em vista a estrutura organizacional da UFDPar e as competências normativas de cada unidade, que 
usufruem diretamente da solução objeto da contratação e detêm o conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado. 

Art. 6°  A Equipe de Planejamento da Contratação deverá realizar todas as atividades das etapas de Planejamento da Contratação, nos 
termos dos normativos vigentes e compatíveis com o objeto do processo, além de acompanhar e apoiar a fase de Seleção do Fornecedor, 
quando solicitado pelas áreas responsáveis. O grupo poderá ser requisitado para diligências e esclarecimentos acerca do Estudo e 
Planejamento da Contratação até a conclusão da compra/contratação, entendido como sendo a homologação da licitação ou ratificação 
para compra/contratação, e/ou do aceite ou assinatura do instrumento contratual. 
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Art. 7°  Fica estabelecido o prazo de 07 (sete) dias para conclusão dos artefatos de planejamento da contratação, considerando o registro 
da data pretendida para a efetivação da contratação, podendo ser prorrogado automaticamente, tendo em vista o seu acompanhamento 
pelo setor demandante (unidade responsável e que preside a Equipe de Planejamento da Contratação), a fim de não gerar prejuízos ou 
descontinuidade das atividades e objetivos da Instituição. 

Art. 8° O exercício das funções de Presidente e integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação será considerado serviço público 
relevante e não será remunerado.  

Art. 9° As decisões que ultrapassam a competência da Equipe de Planejamento da Contratação deverão ser encaminhadas por escrito à 
esta Pró Reitoria de Administração para adoção de medidas convenientes.  

Art. 10° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço da UFDPar. 
 

RAFAEL ARAÚJO SOUSA FARIAS​
Pró-Reitor de Administração 

PRÓ-REITORA DE ENSINO DE GRADUAÇÃO  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA 

 

PORTARIAS​
 

PORTARIA N° 21, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

A PRÓ-REITORA DE ENSINO DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA, nomeada pela Portaria nº 165, de 
27 de março de 2024, no uso de suas atribuições legais, e considerando: 
​
- O Ofício nº 21/2026 – CCBCE, de 04 de setembro de 2026. 
​  
RESOLVE: 
              
Art. 1º Revogar a Portaria nº 09/2024 – PREG/UFDPar, de 14 de março de 2024. 
 
Art. 2º Designar a composição docente do Colegiado do Curso de Bacharelado em Ciências Econômicas, da Universidade Federal do 
Delta do Parnaíba, com mandato de 02 (dois) anos, a partir da presente data, da forma que se segue: 
 
José Natanael Fontenele de Carvalho         SIAPE: 1729791 - Presidente 
Maria de Fátima Vieira Crespo                     SIAPE: 1582132 - Membro 
Élica de Aguiar Martins Kessel                      SIAPE: 2048689 - Membro 
Fábio Júnior Clemente Gama                        SIAPE: 1299812 - Membro 
Frederico Osanan Amorim Lima                   SIAPE: 1574855 - Membro 
Hana Rosa Borges de Oliveira                       SIAPE: 1046527 - Membro 
Maria Helena Cortez de Melo Pires             SIAPE: 1167880 - Membro 
Maria Odalice dos Santos Sampaio             SIAPE: 1354863 - Membro 
Moacyr Ferraz do Lago                                  SIAPE: 1752099 - Membro 
Osmar Gomes de Alencar Júnior                 SIAPE: 1752268 - Membro 
Tiago Sayão Rosa                                            SIAPE: 1920720 - Membro 
Vera Beatriz Martins Bacelar                        SIAPE: 1167437 - Membro 
Vera Lúcia dos Santos Costa                         SIAPE: 1059581 - Membro 
 
Art. 3° Designar a composição discente do Colegiado do Curso de Bacharelado em Ciências Econômicas, da Universidade Federal do Delta 
do Parnaíba, com mandato de 01 (um) ano, a partir da presente data, da forma que se segue: 
 
Samuel Morais Siqueira                             Matrícula: 20259033723 – Membro discente titular 
Francisco Gilson Ferreira de Souza          Matrícula: 20249002160 – Membro discente suplente 
 
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

​
EUGÊNIA BRIDGET GADELHA FIGUEIREDO 

Pró-Reitora de Ensino de Graduação 
​

PORTARIA N° 22, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
    

A PRÓ-REITORA DE ENSINO DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA, nomeada pela Portaria nº 165, de 
27 de março de 2024, no uso de suas atribuições legais, e considerando:​
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- O Ofício nº 21/2026 – CCBCE, de 04 de setembro de 2026. 
​  
RESOLVE: 

 
Art. 1º Revogar a Portaria nº 024/2023-PREG/UFDPar, de 20 de novembro de 2023. 
 
Art. 2° Designar a composição do Núcleo Docente Estruturante – NDE, do Curso de Bacharelado em Ciências Econômicas, da 
Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), com mandato de 02 (dois) anos, a partir da presente data, da forma que se segue: 
 
José Natanael Fontenele de Carvalho             SIAPE: 1729791 - Presidente 
Élica de Aguiar Martins Kessel                        SIAPE: 2048689 – Membro 
Hana Rosa Borges de Oliveira                          SIAPE: 1046527 - Membro 
Maria Odalice dos Santos Sampaio                SIAPE: 1354863 - Membro 
Moacyr Ferraz do Lago                                     SIAPE: 1752099 - Membro 
Tiago Sayão Rosa                                               SIAPE: 1920720 - Membro 
Vera Beatriz Martins Bacelar                           SIAPE: 1167437 - Membro 
 
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EUGÊNIA BRIDGET GADELHA FIGUEIREDO 
Pró-Reitora de Ensino de Graduação 

​
PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO, PESQUISA E INOVAÇÃO  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA 

 

PORTARIAS​
 

PORTARIA N° 14, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​
 

O PRÓ-REITOR DE POS-GRADUAÇÃO, PESQUISA E INOVAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA, nomeado pela 

Portaria no 166, de 27 de março de 2024 no uso de suas atribuições e considerando:​
​
O Processo Eletrônico 23855.005810/2026-72.​
​
Resolve:​
 

Art. 1o Constituir o Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Matemática em Rede Nacional – PROFMAT/UFDPar, com a seguinte 

composição: 

 

I – Membros natos: 

a) Prof. Dr. Paulo Sérgio Marques dos Santos – Coordenador; 

b) Prof. Dr. Pedro Jorge Sousa dos Santos – Subcoordenador. 

 

II – Docentes permanentes eleitos: 

a) Prof. Dr. Cleyton Natanael Lopes de Carvalho Cunha; 

b) Prof. Dr. Francisco Carpegiani Medeiros Borges; 

c) Profa. Dra. Maria Gracilene de Carvalho Pinheiro; 

d) Profa. Dra. Sissy da Silva Souza; 

e) Prof. Dr. Carlos Augusto David Ribeiro.​
 

Art. 2º Os membros docentes eleitos terão mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução, nos termos da regulamentação vigente.​
 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JEFFERSON SOARES DE OLIVEIRA 
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Pró-Reitor de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação​

 
PORTARIA N° 15, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026​

    

O PRÓ-REITOR DE POS-GRADUAÇÃO, PESQUISA E INOVAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA, nomeado pela 

Portaria no 166, de 27 de março de 2024 no uso de suas atribuições e considerando: 

 

O Processo Eletrônico 23855.005900/2026-67. 

 

Resolve: 

 

Art. 1o Designar o Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Ciências Biomédicas/UFDPar, com a seguinte composição: 

 

Docentes:​
 

- Glauko André de Figueiredo Dantas – SIAPE: 1242314 (Coordenador); 

- Anna Carolina Toledo da Cunha Pereira – SIAPE: 1640496 (Subcoordenadora); 

 

Representantes da Linha de Pesquisa “Desempenho humano: diagnóstico e funcionalidade”​
 

- Baldomero Antonio Kato da Silva – SIAPE: 1900252 (Titular); 

- Vinícius Saura Cardoso – SIAPE: 1774210 (Suplente); 

 

Representantes da Linha de Pesquisa “Medicina Investigativa, Validação e Aplicação de Moléculas” 

- José Delano Barreto Marinho Filho – SIAPE: 1231318 (Titular); 

- Gustavo Portela Ferreira – SIAPE: 1772764 (Suplente); 

 

Representante discente: 

- Manoel Lima de Sousa – Matrícula: 20261013343; 

 

Art. 2º Os membros docentes eleitos terão mandato de 2 (dois) anos a partir de 22/07/2026. 

 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JEFFERSON SOARES DE OLIVEIRA 

Pró-Reitor de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação 

 


	O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.004885/2026-21, RESOLVE:​ 
	O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.004924/2026-35, RESOLVE:​ 
	O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.004559/2026-93, RESOLVE:​ 
	O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.004596/2026-64, RESOLVE:​ 
	O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPar, no uso de suas atribuições delegadas por meio da Portaria nº 122, de 09 de fevereiro de 2023, da UFDPar, considerando o Processo nº 23855.004592/2026-75, RESOLVE:​ 

